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GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0031658-11.2013.815.2001.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz convocado
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Apelante : Manuela Souza de Almeida Leite.
Advogado : Danilo Cazé Braga.
Apelado : Banco Santander Brasil S/A.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO
POR  ABANDONO.  ART.  267,  III,  DO  CPC.
NECESSIDADE IMPERIOSA DE INTIMAÇÃO
DA  PARTE  AUTORA  PARA  MANIFESTAR
INTERESSE  NO  PROSSEGUIMENTO  DO
FEITO.  AUSÊNCIA.  NULIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  RECURSO
PROVIDO. 

– A extinção do processo com base no art. 267, III, do
CPC, ou seja, por abandono de causa, requer prévia
intimação da parte para, em 48 (quarenta e oito) horas
manifestar  seu  interesse  no  prosseguimento  do
processo.   Constatada  a  inobservância  de  requisito
essencial, outro caminho não há a ser percorrido que
não o  da  anulação da  sentença,  com o retorno dos
autos ao Juízo de origem para regular tramitação  do
feito. 

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Manuela de Souza
de Almeida Leite  contra sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara Cível da
Comarca da Capital,  que extinguiu a demanda ajuizada em face  do Banco
Santander Brasil S/A, em razão do abandono do processo por mais de 30
(trinta) dias, nos termos do art. 267, inciso III, do Código de Processo Civil.

Em  suas  razões  recursais,  o  promovente  interpôs  a  presente
apelação (fls. 40/43), alegando, em síntese, inexistência de abandono de causa,
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arguindo a necessidade de intimação pessoal do autor para manifestar-se nos
autos,  em  virtude  do  teor  do  art.  267,  §1º,  do  Código  de  Processo  Civil.
Ressalta,  ainda,  a  aplicabilidade  da  Súmula  240  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, alegando que, no presente caso, não houve requerimento do réu da
extinção do processo. Ao final, pugna pela reforma da sentença, determinando
o regular prosseguimento do feito.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo provimento do recurso (fls. 50/52).

É o relatório.

DECIDO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  se  trata  de  demanda
revisional  ajuizada  pela  autora,  ora  apelante,  na  qual  foi  deferida  medida
liminar pelo Magistrado de piso, deferindo o pedido de antecipação de tutela, a
fim  de  que  fossem realizados  os  pagamentos  das  parcelas  do  contrato  de
financiamento  no  valor  indicado  na  inicial,  bem  como  de  assegurar  a
manutenção na posse e guarda do bem objeto da referida avença.

Em  seguida,  foi  expedida  nota  de  foro  para  intimação  do
promovente  acerca  da  medida  liminar  concedida,  porém  o  autor  deixou
transcorrer o prazo in albis sem apresentação de qualquer petição (fls. 37).

Ato  contínuo,  o  juízo  de  primeiro  grau  proferiu  sentença
terminativa, com fulcro no art. 267, III, do CPC.

Pois bem, constata-se que assiste razão ao pleito apelatório. Isso
porque, a respeito do abandono de causa, dispõe o Diploma Processual Civil:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de
mérito:
(…)

III - quando, por não promover os atos e diligências
que  Ihe  competir,  o  autor  abandonar  a  causa  por
mais de 30 (trinta) dias;

§ 1o O juiz ordenará, nos casos dos ns. II  e Ill,  o
arquivamento  dos  autos,  declarando a extinção do
processo,  se  a  parte,  intimada  pessoalmente,  não
suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

Ao que se extrai da leitura do §1º do supratranscrito dispositivo
legal, a extinção do processo,  por inércia da parte autora, deve ser  precedida
da  intimação  pessoal  desta  para  dar  andamento  ao  feito,  no  prazo  de  48
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(quarenta e oito) horas. 

Sobre o tema, Elpídio Donizetti ensina:

"(…)  a  extinção  só  ocorrerá  se  a  parte,  intimada
pessoalmente,  não  promover  os  atos  e  diligências
necessários ao andamento do feito no prazo de 48
horas (art.  267, §1º).  É norma cogente o art.  267,
§1º, que impõe ao magistrado o dever de, primeiro,
intimar a parte  para  cumprir  a  diligência que  lhe
compete (recolher as custas, por exemplo), para só
então decretar a extinção do processo” 
(In Curso Didático de Direito Processual Civil.  São
Paulo: Atlas, 2011, p.377). 

Neste sentido, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  DESAPROPRIAÇÃO
INDIRETA.  PARQUE  NACIONAL  DE  ILHA
GRANDE.  INDENIZAÇÃO  POR  PERDA  DE
POSSE. ABANDONO. EXTINÇÃO.
NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  E  EFETIVA
INTIMAÇÃO.
1. A extinção do feito por abandono (art. 267, § 1º,
do  CPC)  não  prescinde  da  efetiva  intimação  do
interessado, ainda que por edital, caso a pessoal seja
inviabilizada por falta de endereço correto.
2. Agravo Regimental não provido.”
(AgRg no REsp 1260267/PR, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
18/09/2012, DJe 24/09/2012)

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535,  II,  DO  CPC
INOCORRENTE.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO
POR ABANDONO DA CAUSA.  ART.  267,  VI,  DO
CPC.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  INTIMAÇÃO
PESSOAL.
1.  Constatado  que  a  Corte  de  origem  empregou
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a
controvérsia, é de se afastar a alegada violação do
art. 535 do CPC.
2. Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido
da  imprescindibilidade  da  intimação  pessoal  do
autor  para  extinção  do  feito,  procedendo-se  à
intimação  editalícia  se  desconhecido  o  endereço,
dada  a  necessária  comprovação  do  ânimo
inequívoco de abandono da causa, inocorrente na
hipótese. Precedentes:  REsp  1137125/RJ,  Rel.
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Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  DJe
27/10/2011; REsp 1148785/RS, Rel. Ministro Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
02/12/2010; REsp 135.212/MG, Rel. Ministro Carlos
Alberto  Menezes  Direito,  DJ  de  13/10/98;  REsp
328.389/PR, Rel.
Ministro Barros Monteiro, DJ de 07/03/05.
3. Agravo regimental não provido.” (AgRg no AREsp
43.290/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA,  julgado  em  04/09/2012,  DJe
11/09/2012)

No caso  dos  autos,  a  intimação pessoal  da  parte  autora,  ora
apelante, para dar andamento ao processo, não ocorreu, restando descumprido
requisito essencial previsto em lei. Na verdade, apenas houve intimação por
nota de foro (fls. 31v).

Dito isso, não poderia o magistrado ter extinto o processo, sem
resolução do mérito, sem, antes, ter intimado o recorrente, pessoalmente, para
tomar as atitudes cabíveis. 

De  tal  maneira,  verificando-se  o  descumprimento  da
determinação contida no art. 267, §1º, do CPC, inevitável o acolhimento da
súplica recursal, devendo ser cassado o decisum primevo.

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário,  pois,  conforme  o  disposto  no  art.  557,  §  1º-A,  do  Código  de
Processo Civil, é permitido ao Relator dar provimento ao recurso, através de
decisão  monocrática,  quando  a  decisum recorrido  estiver  em  manifesto
confronto  com  jurisprudência  dominante  de  Tribunal  Superior,  como  no
presente caso.

A par das referidas considerações, nos termos do art. 557, §1º-
A,  do  CPC,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO PARA ANULAR A
SENTENÇA recorrida, e, por conseguinte, determinar o retorno dos autos ao
juízo a quo, a fim de que seja dada regular tramitação do feito.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 29 de julho de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz convocado - Relator
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